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RESUMO 

 

O intuito deste resumo é apresentar para discussão estudo científico em 

desenvolvimento, que trata da análise das implicações que a Lei nº. 13.709/2019, 

conhecida por Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), com vigência a partir 

de agosto de 2020, redundará para os pequenos negócios, notadamente micro e 

pequenas empresas, já que o texto legal não prevê diferenciações no tratamento 

conforme o porte da empresa, mas apenas a possibilidade (art. 55-J, XVIII) da 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) editar normas, orientações e 

procedimentos simplificados para que ME’s e EPP’s possam se adequar à lei. A 

LGPD, para regulamentar questões referentes aos dados pessoais eletronicamente 

armazenados, estabelece novos paradigmas de tratamento destes elementos, 
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impondo obrigações aos empresários cujos custos de implementação podem impactar 

negativamente na lucratividade dos negócios de pequeno porte, ao ponto de fomentar 

o descumprimento da norma. Assim é que, a partir de uma leitura do tema sob a 

Análise Econômica do Direito (AED) e a obtenção de dados decorrentes de pesquisa 

de campo a realizar-se com empresários do setor de locação de veículos automotores 

no estado do Paraná, buscar-se-á debater se à luz dos custos de transação como 

determinados por Ronald Coase, esta nova legislação atingirá a eficiência que os 

legisladores dela esperam, ou quais serão as disposições que precisam ser 

adequadas à realidade econômico-financeira a serem se haverá a necessidade de 

novos parâmetros a serem estabelecidos em favor das pequenas e médias empresas, 

sem que a proteção aos dados dos cidadãos seja negativamente impactada. Afinal, 

conforme se depreende de diversos estudos econômicos das normas, o indivíduo 

agirá almejando a maximização dos seus interesses econômicos, de modo que a 

obrigação pela adoção de sistemas e métodos que impliquem ao empresariado rotinas 

e custos que ele não vislumbre os riscos de suas omissões, possivelmente ensejará 

o descumprimento da norma, cujos reflexos poderão ser observados tanto no campo 

privado – fragilidade no tratamento dos dados pessoais –, quanto no público – 

aumento da litigiosidade das relações, implicando em maiores custos sociais e 

econômicos à coletividade. A partir do método analítico-dedutivo, se buscará enfrentar 

o tema sob a ótica da AED, almejando responder se os impactos da LGPD nos 

pequenos negócios de locação de veículos automotores no estado do Paraná, onde 

há mais de 800 empreendimentos do setor (ABLA, 2019), poderá de alguma forma 

prejudicar a eficiência da norma neste setor específico da economia e quais podem 

ser os caminhos viáveis a serem adotados pelo Estado para garantir o cumprimento 

da norma de forma irrestrita. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Análise Econômica 

do Direito, Eficiência, Empresas. 
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